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1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Rub 

O Município de Graça/CE possui trechos significativos de sua malha viária urbana . 
compostos por pavimentação asfáltica deteriorada e vias em pedra tosca que 
apresentam desgaste avançado, irregularidades superficiais, afundamentos 
localizados e deficiência no escoamento das águas pluviais. Tais condições 
comprometem a mobilidade urbana, a segurança viária e a acessibilidade dos 
cidadãos, especialmente durante os períodos de maior precipitação pluviométrica, 
quando ocorre acúmulo de água em diversos pontos das vias. Além disso, a 
infraestrutura existente não contempla rotas acessíveis plenamente compatíveis com 
os parâmetros estabelecidos pela ABNT NBR 9050, verificando-se a ausência ou 
insuficiência de elementos essenciais de acessibilidade, como piso tátil direcional e de 
alerta, rebaixamentos adequados de calçadas, travessias seguras e circulação acessível 
para pessoas com deficiência, idosos e demais usuários com mobilidade reduzida. 

A situação atual impacta diretamente os moradores das ruas contempladas pela 
intervenção, comerciantes, prestadores de serviços, estudantes, trabalhadores e 
usuários dos equipamentos públicos localizados na área de influência do 
empreendimento. Os prejuízos são ainda mais significativos para pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida, que enfrentam barreiras físicas permanentes para 
deslocamento seguro e autônomo nos espaços urbanos. Somam-se a isso as 
limitações decorrentes da iluminação pública insuficiente ou tecnologicamente 
defasada, da sinalização inadequada e da inexistência de espaços urbanos qualificados 
para convivência, lazer e permanência da população, fatores que comprometem a 
funcionalidade e a atratividade dos espaços públicos municipais. 

A não realização da presente contratação acarretará a continuidade da degradação da 
infraestrutura urbana, exigindo gastos recorrentes e crescentes com serviços paliativos 
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de manutenção corretiva, especialmente operações de recomposição asfaltic 
recuperação de pavimentos danificados. Permanecerão elevados os ris 
acidentes envolvendo veículos e pedestres em razão das condições inadequadas de 
trafegabilidade, da deficiência da sinalização viária e da insuficiência da iluminação 
pública. Da mesma forma, será mantida a exclusão parcial de pessoas com deficiência 
dos espaços urbanos pela inexistência de infraestrutura acessível e de dispositivos 
como piso podotátil e travessias adaptadas. Além dos impactos sociais, a permanência 
do cenário atual contribuirá para o agravamento dos problemas de drenagem urbana 
e para a desvalorização dos espaços públicos e imóveis localizados nas áreas 
abrangidas pelo projeto. 

Diante desse contexto, a implantação de pavimentação em piso intertravado de 
concreto, associada à modernização da infraestrutura urbana, apresenta-se como a 
solução técnica mais adequada e alinhada aos Princípios da eficiência, economicidade 
e do desenvolvimento nacional sustentável previstos na Lei n°14.133/2021. O emprego 
de blocos intertravados de concreto com resistência característica de 35 MPa e 
espessura compatível com tráfego pesado proporciona elevada durabilidade, 
facilidade de manutenção e maior capacidade de intervenção em redes subterrâneas, 
reduzindo custos futuros de conservação. Adicionalmente, o sistema favorece a 
permeabilidade superficial, auxilia,na mitigação dos efeitos das ilhas de calor urbanas e 
contribui para a melhoria das condições de drenagem. O projeto contempla ainda a 
substituição da iluminação convencional por luminárias LED de alta eficiência 
energética, a implantação de sinalização horizontal e vertical, passagens elevadas, 
mobiliário urbano, bancos, quiosques, caramanchão em madeira Maçaranduba e 
demais elementos de urbanização, promovendo a criação de espaços públicos mais 
seguros, inclusivos e atrativos. Ressalta-se, 'ainda, que a remoção e destinação dos 
resíduos provenientes da retirada do pavimento existente deverão observar 
rigorosamente as disposições da Resolução CONAMA n° 307, assegurando a adequada 
gestão ambiental dos materiais gerados. Dessa forma, a contratação visa não apenas a 
melhoria da infraestrutura viária, mas a transformação qualificada do espaço urbano, 
fomentando o desenvolvimento econômico local, a valorização imobiliária, a inclusão 
social e a elevação da qualidade de vida da população do Município de Graça/CE. 

I 2. ÁREA REQUISITANTE 

Ar'00:r'egyisitante 

Sec. Obras, Transp. e Servicos Publicos FRANCISCO XI MENES DA SI LVA JUNIOR 

3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Os requisitos da futura contratação correspondem ao conjunto de condições técnicas, 
operacionais, legais, ambientais e de desempenho necessárias para assegurar a 
adequada execução da obra de construção e substituição de pavimentação asfáltica 
por piso intertravado em diversas vias urbanas do Município de Graça/CE, 
contemplando ainda serviços complementares de drenagem, acessibilidade, 
iluminação pública, sinalização viária e implantação de mobiliário urbano. 
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Requisitos Técnicos da Pavimentação 

A execução dos serviços deverá observar integralmente os projetos, mtr 
descritivos, especificações técnicas, cronog ramas e demais documentos 
compõem o processo de contratação. 

A pavimentação das vias destinadas ao tráfego de veículos deverá ser executada com 
blocos intertravados de concreto pré-moldado de 16 faces, com espessura mínima de 
8,0 cm e resistência característica à compressão não inferior a 35 MPa, em 
conformidade com a ABNT NBR 9781 e demais normas técnicas aplicáveis. 

As áreas destinadas exclusivamente à cireuração de pedestres, praças e espaços de 
convivência deverão ser executadas com blocos intertravados tipo "tijolinho", com 
espessura mínima de 4,0 cm, garantindo conforto, segurança e durabilidade. 

A execução deverá contemplar todas as etapas necessárias à perfeita estabilidade do 
pavimento, incluindo regularização do subleito, execução de base e sub-base, camada• 
de assentamento, compactação e rejuntamento, observando os parâmetros definidos 
em projeto. 

Requisitos de Acessibilidade 

A obra deverá atender integralmente às disposições da ABNT NBR 9050 e da ABNT 

NBR 16537, assegurando condições adequadas de acessibilidade e mobilidade para 
todas as pessoas, especialmente aquelas com deficiência ou mobilidade reduzida. 

Deverão ser implantados pisos táteis direcionais e de alerta, executados em placas de 

microconcreto com espessura mínima de 3 cm, bem como rampas acessíveis, 
rebaixamentos de calçadas, travessias adaptadas e passagens elevadas para 

pedestres, garantindo a continuidade das rotas acessíveis. 

I Requisitos de Drenagem e Infraestrutura Urbana 

A solução deverá contemplar sistemas de drenagem capazes de promover o 

adequado escoamento das águas pluviais, reduzindo pontos de alagamento e 

prevenindo danos à infraestrutura urbana. 

Todos os dispositivos hidráulicos previstos em projeto deverão ser executados de 

acordo com as especificações técnicas e normas vigentes. 

I Requisitos de Iluminação Pública 

A iluminação pública deverá ser composta por luminárias LED com potência entre 

200W e 210W, fabricadas em alumínio injetado, com grau mínimo de proteção IP66 e 
características técnicas compatíveis com a utilização em vias urbanas, proporcionando 
maior eficiência energética, durabilidade e redução dos custos de manutenção. 

Requisitos do Mobiliário Urbano 

Os bancos, quiosques, caramanchões, pergolados e demais equipamentos urbanos 
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deverão ser ser executados com materiais de primeira qualidade, olâelkírip 
rigorosamente os projetos arquitetõnicos. 

R 
Os elementos confeccionados em madeira deverão receber tratamento adequau

contra ação da umidade, fungos, cupins e radiação ultravioleta, mediante aplic 
verniz marítimo, filtro solar ou solução tecnológica equivalente. 

Requisitos Ambientais 

A execução dos serviços deverá observar integralmente a legislação ambiental 
vigente, especialmente a Resolução CONAMA n° 307/2002 e suas alterações. 

Os resíduos provenientes da remoção do pavimento existente e demais materiais 
gerados durante a obra deverão ser segregados, transportados e destinados 
exclusivamente para áreas ambientalmente licenciadas, sendo vedado qualquer 
descarte irregular. 

A contratada será responsável pela adoção de medidas destinadas à minimização dos 
impactos ambientais decorrentes da execução dos serviços. 

1 Requisitos de Segurança do Trabalho 

A execução da obra deverá observar rigorosamente as disposições da Norma 
Regulamentadora NR-18 e demais normas de segurança aplicáveis à construção civil. 

A contratada deverá fornecer todos os Equipamentos de Proteção Individual - EPIs e 
Equipamentos de Proteção Coletiva - EPCs necessários, bem como promover o 
isolamento e sinalização das áreas de intervenção. 

Requisitos de Qualificação Técnica 

A empresa contratada deverá possuir capacidade técnico-operacional compatível com 
a complexidade do objeto, comprovada mediante documentação exigida no edital. 

Antes do início da execução dos serviços, deverá ser apresentada a respectiva 
Anotação de Responsabilidade Técnica - ART junto ao CREA, abrangendo os serviços 
contratados. 

A obra deverá permanecer sob acompanhamento de profissional legalmente 
habilitado durante toda a execução contratual. 

Requisitos de Controle Tecnológico e Fiscalização 

Todos os materiais empregados deverão ser novos, de primeira qualidade e atender às 
especificações constantes dos projetos e normas técnicas aplicáveis. 

A fiscalização municipal poderá exigir ensaios, testes laboratoriais, certificados de 
qualidade e demais comprovações necessárias para verificação da conformidade dos 
materiais e serviços executados. 
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Materiais ou serviços considerados inadequados poderão ser rejeitados, ca ndo à383j?l
contratada sua substituição sem ônus para a Administração. ui Pá g. 

1 10. Requisitos de Subcontratação e Garantia 

Será admitida a subcontratação parcial de serviços acessórios ou complementares, 
desde que previamente autorizada pela Administração e que não comprometa a 
execução do objeto principal. 

A contratada permanecerá integralmente responsável por todas as obrigações 
assumidas perante a Administração, independentemente de eventual subcontratação. 

A obra executada ficará sujeita ao prazo legal de responsabilidade pela solidez e 
segurança previsto na legislação civil, sem prejuízo das demais garantias contratuais e 
legais aplicáveis. 

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Em atendimento ao disposto no art. 18, §10, inciso V, da Lei n° 14.133/2021, foi realizado 
levantamento de mercado com a finalidade de identificar as soluções tecnológicas 
disponíveis para atendimento da necessidade de requalificação da infraestrutura viária 
urbana do Município de Graça/CE, abrangendo pavimentação, drenagem, 
acessibilidade, iluminação pública e urbanização complementar. 

A análise considerou informações obtidas por meio de consultas a contratações 
similares disponibilizadas no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, 
processos licitatórios promovidos por municípios cearenses e de outras unidades 
federativas, além das referências técnicas e econômicas constantes da Tabela 
SEINFRA/CE n° 28.1 com desoneração, utilizada como parâmetro oficial para 
composição dos custos unitários, insumos e serviços de engenharia aplicáveis ao 
empreendimento. 

O levantamento teve como objetivo identificar a solução que apresentasse maior 
eficiência técnica, melhor desempenho operacional, menor custo de manutenção ao 
longo da vida útil e maior aderência aos princípios da economicidade, 
sustentabilidade e interesse público previstos na Lei n°14.133/2021. 

Análise das Alternativas de Pavimentação 

I Alternativa 01- Pavimentação Asfáltica Convencional (CBUQ) 

A pavimentação asfáltica convencional apresenta ampla utilização em vias urbanas e 
rodovias, possuindo boa capacidade estrutural e rapidez de execução. Entretanto, 
verificou-se que essa solução demanda intervenções periódicas de manutenção 
corretiva, especialmente em municípios sujeitos a ciclos intensos de precipitação 
pluviométrica e variações térmicas. 

Além disso, reparos em redes subterrâneas de abastecimento de água, esgotamento 
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recomposição, gerando remendos que comprometem a uniformidade do pavi 
elevam os custos de manutenção e reduzem sua vida útil. 

Também foram identificadas limitações ambientais relacionadas à impermeabilização 
da superfície, aumento do escoamento superficial das águas pluviais e maior absorção 
de calor, contribuindo para a formação de ilhas de calor urbanas. 

Alternativa 02- Pavimentação em Pedra Tosca 

A pavimentação em pedra tosca apresenta menor custo inicial de implantação, porém 
possui limitações significativas quanto ao conforto de rolamento, acessibilidade, 
mobilidade urbana e segurança viária. 

Sua superfície irregular dificulta o deslocamento de pedestres, pessoas com 
deficiência, idosos e ciclistas, além de gerar desconforto ao tráfego de veículos. 
Também apresenta maior suscetibilidade ao deslocamento de peças, recalques 
localizados e necessidade de manutenção frequente. 

Diante das exigências contemporâneas de acessibilidade, urbanização qualificada e 
segurança dos usuários, verificou-se que esta alternativa não atende plenamente aos 
objetivos estratégicos do empreendimento. 

I Alternativa 03- Pavimentação em Piso lntertravado de Concreto 
(Solução Adotada) 

A pavimentação em blocos intertravados de concreto mostrou-se a alternativa mais 
vantajosa sob os aspectos técnico, econômico, ambiental e operacional. 

O sistema proporciona elevada durabilidade, facilidade de manutenção e excelente 
desempenho estrutural, permitindo a substituição pontual de peças em eventuais 
intervenções de redes subterrâneas sem necessidade de demolições extensas ou 
recomposição de revestimentos. 

Adicionalmente, o pavimento intertravado favorece a infiltração e o controle do 
escoamento superficial das águas pluviais, contribuindo para a redução da sobrecarga 
nos sistemas de drenagem urbana. Também apresenta menor absorção térmica 
quando comparado ao pavimento asfáltico convencional, auxiliando na mitigação dos 
efeitos das ilhas de calor urbanas. 

Sob a ótica da sustentabilidade, a solução encontra-se alinhada às diretrizes de 
desenvolvimento nacional sustentável previstas no art. 5' da Lei n° 14.133/2021 e às 
orientações dos Guias de Contratações Sustentáveis da Advocacia-Geral da União. 

Justificativa Técnica da Solução Estrutural Adotada 

O levantamento técnico identificou que as vias contempladas pelo Projeto MAPP n° 
6110 recebem fluxo constante de veículos de passeio, utilitários, caminhões de 
abastecimento, veículos de serviços públicos e transporte coletivo, exigindo solução 
com elevada capacidade de suporte. 
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Dessa forma, optou-se pela utilização de blocos intertravados pré-moldado e 
concreto de 16 faces, com espessura de 8,0 cm e resistência característica e 
35 MPa, especificação compatível com áreas sujeitas a tráfego pesado e cargas 
repetitivas. 

A adoção dessa resistência mecânica proporciona maior estabilidade estrutural, reduz 
a ocorrência de deformações permanentes, minimiza custos futuros de manutenção 
corretiva e amplia significativamente a vida útil do pavimento, resultando em maior 
economicidade durante todo o ciclo de vida da infraestrutura. 

Para as áreas destinadas exclusivamente à circulação de pedestres, praças e espaços 
de convivência, foram especificados blocos tipo "tijolinho" com espessura de 4,0 cm, 
atendendo adequadamente às cargas previstas para tais ambientes. 

Análise da Solução de Iluminação Pública 

No tocante à iluminação pública, foram avaliadas soluções convencionais baseadas em 
lâmpadas de vapor metálico e vapor de sódio, bem como sistemas modernos em 
tecnologia LED. 

A análise demonstrou que as luminárias LED com potência entre 200W e 210W 
apresentam desempenho superior em eficiência energética, qualidade luminosa, vida 
útil e custos operacionais. 

Além da redução significativa do consumo de energia elétrica, os equipamentos LED 
demandam menor frequência de manutenção, reduzem a necessidade de 
substituição de componentes e proporcionam maior uniformidade na iluminação das 
vias e espaços públicos. 

Essa solução encontra-se alinhada às diretrizes de sustentabilidade ambiental e 
eficiência energética aplicáveis às contratações públicas modernas. 

Disponibilidade de Fornecedores e Competitividade do 
Mercado 

O levantamento realizado demonstrou a existência de ampla oferta de empresas 
especializadas tanto no fornecimento de blocos intertravados de concreto quanto na 
execução de obras de pavimentação, drenagem, urbanização e iluminação pública. 

Foram identificados diversos fabricantes, distribuidores e construtoras atuantes no 
Estado do Ceará e na região Nordeste, evidenciando ambiente competitivo suficiente 
para assegurar ampla concorrência durante o certame licitatório. 

Não foram constatados elementos que indiquem restrição indevida à competitividade 
ou dependência de fornecedores exclusivos para a execução do objeto. 

Conclusão do Levantamento de Mercado 

Com base nas análises realizadas, conclui-se que a solução integrada composta por 
pavimentação em piso intertravado de concreto de alta resistência, sistema de 
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acessibilidade universal, sinalização viária e mobiliário urbano representa a alttrnativa 
mais vantajosa para atendimento da necessidade pública identificada. 
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A solução selecionada apresenta a melhor relação custo-benefício ao longo de—ci 
vida do empreendimento, combinando elevada durabilidade, menor custo •e 
manutenção, sustentabilidade ambiental, eficiência energética, facilidade operacional 
e valorização dos espaços urbanos. 

Dessa forma, resta demonstrado que a alternativa adotada atende de forma mais 
eficiente ao interesse público, aos objetivos estratégicos do Município de Graça/CE e 
aos princípios estabelecidos pela Lei n° 14.133/2021, justificando sua adoção como 
solução a ser implementada no âmbito do Projeto MAPP n° 6110. 

Município Modalidade 

Quixelô/CE 

Sobral/CE 

Acopiara/CE 

Concorrência 
Eletrônica 2.025.828,51 ruas da sede do 

município 

Construção de 
Concorrência R$ pavimentação em piso 
Eletrônica 16.849.484,79 intertravado no Bairro 

Boa Vizinhança I 

Pavimentação em piso 
Consulta da 

R$ intertravado em diversas  
Licitaçao - 

3.101.102,00 localidades do Acopiara/CE 
município 

Pavimentação com piso Consulta da 
R$ 

intertravado em diversas Licitação - 
2.762.683'21 ruas 

Valor 
Estimado 

Objeto Link 

Concorrência 
Eletrônica 

Maranguape/CE Concorrência 

Umirim/CE 

Pacajus/CE 
(Etapa 01) 

Pacajus/CE 
(Etapa 02) 

Monsenhor 
Ta bosa/CE 

Concorrência 
Eletrônica 

Concorrência 

Concorrência 
Eletrônica 

Concorrência 

Pavimentação em piso 
Consulta da 

R$ intertravado em diversas 
Licitação - 
Ouixelô/CE 

Pavimentação em piso 
• R$ 

intertravado e pedra 
1.024.164

'
10 

tosca 

Pavimentação em 
R$ 

intertravado no Bairro 
1.891.484'00 Cruz das Almas 

Pavimentação em 
R$ 

intertravado no Bairro 
1.766.408

'
51 

Cruz das Almas 

Pavimentação em piso 
R$ 

intertravado, ciclovias e 
3.565.683

'
01 

acessibilidade 

Consulta da 
Licitação - 
Sobral/CE 

Maranguape/CE 

Consulta da 
Licitação - 
Umirim/CE 

Consulta da 
Licitação - 
Pacajus Etapa 
01 

Consulta da 
Licitação - 
Pacajus Etapa 
02 

Consulta da 
Licitação - 
Monsenhor 
Ta bosa/C E 
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Para fins de levantamento de mercado, foram analisadas contratações 
disponibilizadas no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), bem co 
plataformas de consulta pública integradas ao PNCP, identificando-se di -sos 
procedimentos licitatórios promovidos por municípios do Estado do Ceará destinados 
à execução de pavimentação em piso intertravado, urbanização e acessibilidade. A 
pesquisa demonstrou ampla utilização da tecnologia de pavimento intertravado em 
obras públicas municipais, confirmando sua adequação técnica, competitividade de 
mercado e viabilidade econômica para atendimento das necessidades do Município 
de Graça/CE 

1 S. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução definida para atendimento da necessidade pública identificada consiste na 
execução de obra de requalificação urbana integrada, contemplando a construção e 
substituição de pavimentação existente por pavimento intertravado de concreto, 
implantação de infraestrutura de acessibilidade, modernização da iluminação pública, 
instalação de mobiliário urbano, execução de estruturas de convivência social e 
adequação dos sistemas de drenagem, conforme especificações técnicas constantes 
dos projetos, memoriais descritivos, planilhas orçamentárias e demais documentos 
que compõem o Projeto MAPP n° 6110. 

No âmbito da infraestrutura viária, a solução contempla a remoção dos trechos de 
pavimentação deteriorada em asfalto e pedra tosca, seguida da execução de 
aproximadamente 25.422,14 m2 de pavimentação em blocos intertravados de 
concreto. Para as vias destinadas ao tráfego de veículos, serão empregados blocos pré-
moldados de 16 faces, com espessura de 8,0 cm e resistência característica mínima à 
compressão de 35 MPa, garantindo capacidade estrutural compatível com o fluxo de 
veículos leves, pesados e de serviços públicos. Nas calçadas, passeios e áreas 
destinadas à circulação de pedestres serão utilizados blocos tipo "tijolinho", com 
espessura de 4,0 cm, proporcionando conforto, segurança e harmonização urbanística. 
A execução compreenderá ainda todas as etapas necessárias à estabilidade e 
durabilidade do pavimento, incluindo regularização do subleito, execução de base e 
sub-base, assentamento, com pactação e acabamento final. 

A modernização da infraestrutura urbana contempla a implantação de sistema de 
iluminação pública eficiente e sustentável, composto por postes de concreto com 
altura aproximada de 12 metros e postes metálicos decorativos de 4 metros, equipados 
com luminárias LED de alta eficiência energética, com potência entre 200W e 210W. 
Essa solução proporciona maior durabilidade dos equipamentos, melhor desempenho 
luminotécnico, redução do consumo de energia elétrica e diminuição dos custos de 
manutenção ao longo do ciclo de vida da infraestrutura, alinhando-se aos princípios da 
eficiência e do desenvolvimento sustentável previstos na Lei n°14.133/2021. 

A solução também incorpora integralmente os princípios da acessibilidade universal e 
do desenho inclusivo, mediante a implantação de rotas acessíveis em conformidade 
com a ABNT N BR 9050 e ABNT N BR 16537. Serão executados pisos táteis direcionais e 
de alerta em placas de microconcreto, rebaixamentos de calçadas, travessias 
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acessíveis e passagens elevadas para pedestres (lombofaixas), assegurando cc' 
adequadas de circulação para pessoas com deficiência, idosos e demais usuário 
mobilidade reduzida, promovendo inclusão_social e segurança viária. 

Complementando a requalificação urbana, a solução contempla a implantação de 
mobiliário urbano e equipamentos destinados ao lazer, convivência e fortalecimento 
das atividades econômicas locais. Estão previstas instalações de bancos mistos em 
concreto e madeira, estruturas de sombreamento do tipo caramanchão executadas 
em madeira Maçaranduba, quiosques equipados com instalações hidrossanitárias e 
estruturas metálicas de cobertura, além de outros elementos urbanísticos destinados 
à valorização dos espaços públicos. Esses equipamentos contribuirão para a criação de 
ambientes mais atrativos, seguros e funcionais, estimulando a permanência da 
população nos espaços urbanos e favorecendo o desenvolvimento social e econômico 
da região. 

A execução da obra ocorrerá sob o regime de empreitada por preço unitário, 
modalidade que melhor se adequa às características do objeto e às possíveis variações 
quantitativas inerentes às obras de infraestrutura urbana. O prazo estimado para 
execução é de 12 (doze) meses, conforme cronog rama físico-financeiro elaborado pela 
equipe técnica responsável. A contratação abrangerá todas as etapas necessárias à 
completa entrega do empreendimento, incluindo mobilização, instalação do canteiro, 
sinalização provisória, serviços preliminares, execução das obras civis, fornecimento de 
materiais, testes, ajustes, limpeza final e desmobilização. 

Sob a perspectiva ambiental, a solução prevê a adequada gestão dos resíduos gerados 
durante a execução dos serviços, especialmente aqueles provenientes da remoção da 
pavimentação existente. Todo o material retirado deverá receber transporte, manejo e 
destinação final ambientalmente adequada, observando rigorosamente as disposições 
da Resolução CONAMA n° 307/2002 e demais normas aplicáveis, sendo vedado 
qualquer descarte irregular. Dessa forma, a solução proposta apresenta abordagem 
integrada e sustentável, proporcionando ganhos permanentes de mobilidade, 
acessibilidade, eficiência energética, valorização urbana e qualidade de vida para a 
população do Município de Graça/CE, com redução dos custos de manutenção ao 
longo de toda a vida útil da infraestrutura implantada. 

DA MODALIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

Art. 28. São modalidades de licitação: 

I - pregão; 

II- concorrência; 

III - concurso; 

IV - leilão; 

V - diálogo competitivo. 

§ 1° Além das modalidades referidas no caput deste artigo, a Administração pode servir-se dos 

procedimentos auxiliares previstos no art. 78 desta Lei. 

§ 2° É vedada a criação de outras modalidades de licitação ou, ainda, a combinação daquelas 

referidas no caput deste artigo. 
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Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a que se refere o art. 

desta Lei, adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir padrões de desempenho de 

que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mer ado. 

(httos://www.planalto.gov.briccivil 031 Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art-1 7) 

A escolha da modalidade Concorrência, na forma eletrônica, para a contratação de 
empresa especializada na execução de obra de engenharia destinada à construção e 
substituição de piso asfáltico por pavimentação em piso intertravado em diversas ruas 
do Município de Graça/CE, no âmbito do Projeto MAPP n° 6110, mostra-se adequada e 
devidamente motivada, em conformidade com a Lei n° 14.133/2021 e com as diretrizes 
de planejamento, governança, competitividade e seleção da proposta mais vantajosa 
para a Administração Pública. 

Nos termos da Lei n° 14.133/2021, a Concorrência é modalidade compatível com 
contratações que envolvam obras e serviços de engenharia, especialmente quando o 
objeto apresenta maior complexidade técnica, impacto urbano relevante e 
necessidade de execução integrada de diversos serviços, como pavimentação, 
drenagem, acessibilidade, iluminação pública, sinalização viária e implantação de 
mobiliário urbano. A adoção dessa modalidade assegura rito procedimental adequado 
à ampla competitividade, isonomia, transparência e controle, permitindo a avaliação 
objetiva das propostas com base nas especificações constantes dos projetos, 
memoriais descritivos, planilhas orçamentárias e demais peças técnicas. 

No caso em análise, o objeto possui escopo técnico definido e mensurável, 

contemplando a substituição de pavimentação degradada por piso intertravado de 
concreto, implantação de rotas acessíveis, modernização da iluminação pública em 
LED, execução de passagens elevadas, instalação de equipamentos urbanos e demais 

intervenções de requalificação viária e urbanística. Tais características permitem a 
comparação isonômica das propostas por critérios objetivos, como menor preço ou 

maior desconto, preservando o interesse público na obtenção da solução mais 

vantajosa e tecnicamente adequada. 

Além disso, por se tratar de intervenção em infraestrutura urbana essencial à 

mobilidade, segurança viária, acessibilidade e qualidade de vida da população, a 

adoção da Concorrência Eletrônica fortalece a segurança jurídica do procedimento e 

permite maior rigor no controle da execução contratual, especialmente quanto ao 

cumprimento de prazos, medições, qualidade dos materiais, observância das normas 

técnicas da ABNT, gestão ambiental dos resíduos e fiscalização dos serviços 

executados. 

A utilização da forma eletrônica alinha-se às diretrizes de transparência, governança e 

eficiência administrativa, ampliando o universo de potenciais licitantes, reduzindo 

barreiras geográficas, conferindo maior publicidade e rastreabilidade aos atos do 
certame e favorecendo o controle social e institucional. Tal escolha também contribui 

para o fortalecimento da competitividade e para a obtenção de melhores condições 

econômicas para o Município, em consonância com os princípios da isonomia, 

economicidade, eficiência, planejamento, julgamento objetivo e transparência 

previstos na Lei n°14.133/2021. 
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Dessa forma, a opção pela Concorrência Eletrônica revela-se medida ade 
proporcional e juridicamente segura, por favorecer a seleção da prop 
vantajosa para a Administração Municipal e assegurar a contratação de empresa 
tecnicamente apta a executar a obra com qualidade, regularidade e conformidade 
técnica, promovendo a requalificação da infraestrutura urbana, a melhoria da 
mobilidade, a ampliação da acessibilidade, a modernização dos espaços públicos e a 
valorização urbana do Município de Graça/CE. 

XXXVIII - concorrência: modalidade de licitação para contratação de bens e serviços especiais e de 
obras e serviços comuns e especiais de engenharia, cujo critério de julgamento poderá ser: 

a) menor preço; 

De acordo como inciso XXXVIII do art. 65 da Lei nQ 14.133/2021, a Concorrência é a modalidade 
de licitação aplicável às contratações de bens e serviços especiais, bem como de obras e 
serviços comuns ou especiais de engenharia, podendo adotar, entre outros, o critério de 
julgamento de menor preço, hipótese compatível com o presente processo, considerando as 
características do objeto e a definição do julgamento estabelecida nas peças técnicas e no 
planejamento da contratação. 

Sob a ótica normativa, o parágrafo único do art. 29 da Lei n5 14.133/2021 delimita as hipóteses de 
utilização do pregão, vedando sua adoção para contratações de serviços técnicos especializados 
de natureza predominantemente intelectual e para obras e serviços especiais de engenharia. 
Assim, considerando que o objeto envolve a execução de obra de engenharia para construção e 
substituição de piso asfáltico por pavimentação em piso intertravado em diversas ruas do 
Município de Graça/CE, com intervenções complementares de drenagem, acessibilidade, 
iluminação pública, sinalização e urbanização, mostra-se adequada a adoção da modalidade 
Concorrência, na forma eletrônica. 

No caso em análise, o objeto enquadra-se como obra comum de engenharia, composta por 
atividades usuais e padronizadas, com métodos executivos consolidados, especificações técnicas 
objetivas e ampla disponibilidade de empresas aptas no mercado, o que permite a formulação de 
propostas comparáveis e a seleção da proposta mais vantajosa por critérios objetivos. A definição 
pela Concorrência Eletrônica preserva a isonomia entre os licitantes, fortalece a competitividade 
do certame e assegura maior transparência, publicidade e rastreabilidade dos atos 
administrativos. 

Dessa forma, a escolha da modalidade Concorrência Eletrônica revela-se juridicamente 
adequada e tecnicamente compatível com o objeto pretendido, permitindo à Administração 
Municipal selecionar empresa especializada para executar a obra com qualidade, regularidade e 
conformidade com os projetos, memoriais, planilhas, normas técnicas e demais exigências 
estabelecidas no processo de contratação. 

Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a que se refere o art. 17 

desta Lei, adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade 

que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

Parágrafo único. O pregão não se aplica às contratações de serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual e de obras e serviços de engenharia, exceto os serviços de 

engenharia de que trata a alínea "a" do inciso XXI do caput do art. 62 desta Lei. 

Assim, o que vai determinar a escolha do pregão ou da concorrência é a natureza do objeto: bens e 

serviços especiais e obras e serviços comuns e especiais de engenharia, no caso da concorrência[1]; 

e bens e serviços comuns, inclusive os de engenharia, no caso de pregão[2]. 

Incluem-se entre os serviços a serem licitados por concorrência os técnicos de natureza 
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predominantemente intelectual, ressalvando-se a hipótese do uso do concurso ou desse erkm 
serem contratados por meio de inexigibilidade de ligação, quando verificada a inviabilida de 
competição[3]. 
Assim, as principais diferenças entre a concorrência e o pregão são: 

o objeto: a concorrência pode ser utilizada para a contratação de bens e serviços especiais e de 
obras e serviços comuns e especiais de engenharia; sendo o pregão utilizado para a contratação de 
objetos comuns, incluindo os serviços comuns de engenharia; 
(https://licitacoesecontratos.tcu.gov.br/3-6-2-cóncorrencia/)

Nos termos do art. 29 da Lei n° 14.133/2021, tanto o pregão quanto a concorrência seguem o rito 
procedimental comum, cabendo a escolha da modalidade de acordo com a natureza do objeto e 
com a modelagem definida no planejamento da contratação. O caput do referido artigo 
estabelece que o pregão será adotado quando o objeto apresentar padrões de desempenho e 
qualidade objetivamente definidos, por meio de especificações usuais de mercado. Por sua vez, o 
parágrafo único do mesmo dispositivo delimita hipóteses em que o pregão não se aplica, 
especialmente em contratações que envolvam obras e serviços especiais de engenharia, ou 
quando o objeto exigir maior densidade técnica, planejamento executivo integrado e controle mais 
rigoroso da execução contratual. 

De forma complementar, o inciso XXXVIII do art. 6° da Lei n° 14.133/2021 estabelece que a 
concorrência é a modalidade aplicável às contratações de bens e serviços especiais, bem como 
de obras e serviços comuns ou especiais de engenharia, podendo adotar, entre outros, o critério 
de julgamento de menor preço, hipótese compatível com o objetivo da Administração no presente 
processo. 

Diante disso, considerando o objeto da contratação — execução de obra de engenharia para 
construção e substituição de piso asfáltico por pavimentação em piso intertravado em diversas 
ruas do Município de Graça/CE, no âmbito do Projeto MAPP n° 6110—, que envolve 
intervenções integradas de pavimentação, drenagem, acessibilidade, iluminação pública, 
sinalização viária, mobiliário urbano e requalificação de espaços públicos, a Administração, de 
forma motivada e amparada em discricionariedade técnica legítima, adota a Concorrência, na 
forma eletrônica, por razões associadas à isonomia, competitividade, planejamento, 
transparência, controle da execução e busca da proposta mais vantajosa, nos termos dos 
princípios previstos no art. 5° da Lei n° 14.133/2021. 

A forma eletrônica da concorrência contribui para a amplicção da competitividade, permitindo a 
participação de empresas de diversas localidades, sem barreiras geográficas; para maior 
transparência, rastreabilidade e controle social, com publicidade reforçada dos atos do certame; 
para maior robustez procedimental e segurança jurídica, especialmente por se tratar de obra de 
infraestrutura urbana com medições, etapas executivas, controle de materiais e fiscalização 
técnica; para o julgamento objetivo pelo critério de menor preço, com base em peças técnicas 
previamente definidas, como projetos, memoriais, especificações, planilhas orçamentárias e 
cronograma físico-financeiro; e para a eficiência e economicidade, ampliando a possibilidade de 
obtenção da proposta mais vantajosa para o Município. 

Assim, a escolha da Concorrência Eletrônica revela-se juridicamente adequada e tecnicamente 
justificada para a contratação da obra de construção e substituição de piso asfáltico por 
pavimentação em piso intertravado em diversas ruas do Município de Graça/CE, assegurando 
procedimento competitivo, transparente e alinhado ao interesse público, com foco na seleção de 
empresa apta a executar os serviços com qualidade, regularidade, sustentabilidade e 
conformidade técnica. 

.d 
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6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 

DESCRIÇÃO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DE PISO 
INTERTRAVADO EM RUAS DO MUNICÍPIO: CONSTRUÇÃO E 
SUBSTITUIÇÃO DE PISO ASFALTICO POR INTERTRAVADO EM 
DIVERSAS RUAS DO MUNICÍPIO DE GRAÇA/CE. 

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

• .p.EsciAçAo • 

1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
1 CONSTRUÇÃO DE PISO 

INTERTRAVADO EM RUAS DO 

UND. V. UNI (PS) \L I orni (R$) 

1 MUNICÍPIO: CONSTRUÇÃO E 1,000 Serviço 4.989.147,76 4.989.147,76 
SUBSTITUIÇÃO DE PISO ASFALTICO 
POR INTERTRAVADO EM DIVERSAS 

i RUAS DO MUNICÍPIO DE GRAÇA/CE. 
i 

a,

Deste modo, como tendo como parâmetro as pesquisas de preços realizadas, temse 
que o valor médio estimado, conforme dados demonstrados acima, totalizam a monta 
de R$ 4.989.147,76 (quatro milhões, novecentos e oitenta e nove mil, cento e quarenta 
e sete reais e setenta e seis centavos) 

I 8. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

Nos termos do art. 18, §1°, inciso VIII, da Lei n° 14.133/2021, procedeu-se à análise da 
viabilidade técnica e econômica do parcelamento do objeto, concluindo-se que a 
contratação deve ocorrer em lote único, uma vez que a divisão da solução 
comprometeria a eficiência da execução, elevaria os riscos contratuais e poderia 
prejudicar a adequada entrega dos resultados pretendidos pela Administração 
Municipal. 

A presente contratação tem por objeto a execução de obra de engenharia destinada à 
construção e substituição de piso asfáltico por pavimentação em piso intertravado em 
diversas ruas do Município de Graça/CE, no âmbito do Projeto MAPP n° 6110, 
abrangendo de forma integrada serviços de pavimentação, drenagem, acessibilidade, 
iluminação pública, sinalização viária, construção de quiosques, implantação de 
mobiliário urbano, estruturas de convivência e demais elementos de urbanização. 
Trata-se, portanto, de uma intervenção urbanística única e interdependente, cujos 
componentes possuem elevada integração física, funcional e executiva, exigindo 
compatibilização permanente entre as diversas frentes de serviço durante toda a 
execução contratual. 

Sob o aspecto técnico, o parcelamento do objeto acarretaria significativa ampliação 
dos riscos de interferência entre as etapas construtivas. A eventual contratação de 
empresas distintas para execução da pavimentação intertravada, da infraestrutura 
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elétrica, da drenagem ou dos equipamentos urbanos poderia gerar co 
cronograma, dificuldades de coordenação e sobreposição de atividades em cargitS 
Em especial, a implantação das redes elétricas subterrâneas, bases de p 
infraestrutura dos quiosques e demais elementos complementares após a conclusa 
da pavimentação poderia demandar escavações e intervenções capazes de 
comprometer a integridade do pavimento recém-executado, ocasionando retrabalho, 
atrasos, aumento de custos e redução da qualidade final da obra. 

A contratação global também se mostra necessária para assegurar a unicidade da 
responsabilidade técnica e contratual pela execução do empreendimento. Em obras 
de infraestrutura urbana com elevado grau de integração entre sistemas construtivos, 
a fragmentação da execução frequentemente resulta em conflitos relacionados à 
identificação de responsabilidades por defeitos construtivos, recalques, falhas de 
drenagem, problemas de acessibilidade, patologias no pavimento ou 
incompatibilidades entre os diversos elementos implantados. A existência de um 
único contratado responsável por toda a execução elimina zonas de indefinição 
quanto à responsabilidade pelos resultados entregues e fortalece os mecanismos de 
fiscalização e responsabilização contratual. Ademais, preserva-se a garantia da obra e a 
responsabilidade pela solidez e segurança da infraestrutura executada, nos termos da 
legislação civil aplicável. 

Sob o ponto de vista econômico, a contratação em lote único permite a obtenção de 
ganhos de escala na aquisição de insumos, equipamentos e materiais empregados na 
execução da obra. A aquisição centralizada de blocos intertravados de concreto com 
resistência mínima de 35 MPa, postes, luminárias LED, materiais elétricos, madeira 
Maçaranduba, concreto, agregados e demais insumos proporciona melhores 
condições comerciais junto aos fornecedores, reduzindo custos unitários e 
aumentando a eficiência da aplicação dos recursos públicos. Além disso, a 
concentração da execução em um único contrato reduz custos administrativos 
relacionados à realização de múltiplos processos licitatórios, fiscalização simultânea de 
diversos contratos, medições independentes, gestão documental e acompanhamento 
de cronogramas distintos. 

Outro aspecto relevante consiste na necessidade de garantir a padronização estética, 
funcional e construtiva de toda a intervenção urbana. A execução integrada por uma 
única empresa favorece a uniformidade dos acabamentos, das soluções 
arquitetõnicas, dos padrões de acessibilidade, da instalação dos equipamentos 
urbanos e da qualidade dos materiais empregados. Essa uniformidade é 
especialmente importante para assegurar a harmonia visual dos espaços públicos 
contemplados pelo projeto, garantindo que pavimentos, passagens elevadas, 
quiosques, bancos, estruturas de sombreamento e demais elementos observem os 
mesmos padrões técnicos, arquitetõnicos e normativos, especialmente aqueles 
relacionados à ABNT NBR 9781, ABNT NBR 9050 e demais normas aplicáveis. 

Diante do exposto, conclui-se que o parcelamento do objeto não se mostra técnica 
nem economicamente recomendável, uma vez que a divisão da contratação 
comprometeria a integração das soluções projetadas, aumentaria os riscos de 
execução, dificultaria a gestão contratual, reduziria os ganhos de escala e poderia 
comprometer a qualidade final do empreendimento. Assim, a contratação em lote 
único apresenta-se como a alternativa que melhor atende aos princípios da eficiência, 
economicidade, planejamento, interesse público e obtenção da proposta mais 
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funcional da infraestrutura urbana prevista no Projeto MAPP n° 6110.

I 9. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

Em atendimento ao disposto no art. 18, §1°, inciso 11, da Lei n° 14.133/2021, registra-se 
que a presente contratação não consta nominalmente do Plano de Contratações 
Anual - PCA vigente do Município de Graça/CE. Todavia, a ausência de previsão 
específica no instrumento de planejamento não constitui impedimento à sua 
realização, desde que devidamente justificada e demonstrada sua compatibilidade 
com os objetivos estratégicos da Administração, conforme autoriza a sistemática de 
planejamento prevista na Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

A necessidade da contratação decorre de demanda superveniente identificada após a 
consolidação do PCA, originada de estudos técnicos, levantamentos de campo e 
diagnósticos de engenharia realizados no âmbito do Projeto MAPP n° 6110, os quais 
evidenciaram o agravamento das condições de trafegabilidade em diversas vias 
urbanas do Município. Os estudos demonstraram a deterioração progressiva da 
pavimentação existente, composta por trechos em revestimento asfáltico e pedra 
tosca, além da existência de deficiências relacionadas à drenagem superficial, 
acessibilidade urbana, segurança viária e qualificação dos espaços públicos. Verificou-
se, ainda, a necessidade de adoção de soluções mais sustentáveis e duráveis, 
motivando a substituição do pavimento convencional por sistema de piso intertravado.
de concreto com resistência mínima de 35 MPa, capaz de proporcionar maior vida útil, 
melhor desempenho estrutural e menores custos de manutenção ao longo do ciclo de 
vida da infraestrutura. 

Embora não prevista originalmente no PCA, a contratação encontra-se plenamente 
alinhada ao planejamento estratégico municipal e às políticas públicas voltadas à 
melhoria da mobilidade urbana, acessibilidade, desenvolvimento sustentável, 
valorização dos espaços públicos e promoção da qualidade de vida da população. A 
solução proposta contempla não apenas a requalificação da pavimentação das vias, 
mas também a implantação de infraestrutura acessível em conformidade com a ABNT 
NBR 9050, modernização da iluminação pública por meio de tecnologia LED de alta 
eficiência energética, implantação de mobiliário urbano e melhoria das condições de 
drenagem urbana, contribuindo diretamente para os objetivos de desenvolvimento 
urbano sustentável e para a modernização da infraestrutura municipal. 

A postergação da contratação para exercício financeiro futuro mostraria-se 
incompatível com o interesse público, uma vez que implicaria a continuidade dos 
problemas atualmente identificados, aumentando a necessidade de intervenções 
corretivas emergenciais, elevando os custos com operações de manutenção paliativa, 
recomposição de pavimentos deteriorados e recuperação de trechos danificados. 
Além disso, permaneceriam os riscos associados à segurança viária, à mobilidade de 
pedestres e veículos, à acessibilidade das pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida e à deficiência da infraestrutura urbana existente, retardando benefícios 
relevantes à população diretamente impactada. 

Importa destacar que a solução adotada apresenta significativa vantagem sob a 
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perspectiva da eficiência administrativa e da economicidade, uma vez que a uti- izR 
de pavimentação intertravada de alta resistência e sistemas de iluminação 
proporciona redução dos custos de manutenção e operação ao longo do 
gerando benefícios permanentes para a Administração Pública e para os usuários •a 
infraestrutura. Tal característica reforça a compatibilidade da contratação com os 
princípios da eficiência, planejamento, sustentabilidade e obtenção do melhor 
resultado para a coletividade. 

Por fim, registra-se que a Administração Municipal realizou as verificações pertinentes 
quanto à disponibilidade orçamentária e financeira necessária à execução do 
empreendimento, estimado em aproximadamente R$ 4,9 milhões, constatando sua 
compatibilidade com os instrumentos de planejamento orçamentário vigentes, 
especialmente a Lei Orçamentária Anual - LOA, a Lei de Diretrizes Orçamentárias - 
LDO e o Plano Plurianual - PPA, sem prejuízo da execução das demais ações 
governamentais programadas para o exercício. 

Dessa forma, resta devidamente justificada a ausência da contratação no Plano de 
Contratações Anual vigente, estando demonstrada sua necessidade superveniente, 
seu alinhamento estratégico, sua relevância para o interesse público e sua 
compatibilidade com o planejamento orçamentário e institucional do Município de 
Graça/CE, em observância ao disposto no art. 18, §10, inciso II, da Lei n°14.133/2021 

1 10. RESULTADOS PRETENDIDOS 

Nos termos do art. 18, §1°, inciso IX, da Lei n° 14.133/2021, a presente contratação tem 
como objetivo produzir resultados concretos e mensuráveis para a Administração 
Pública e para a população do Município de Graça/CE, promovendo a melhoria da 
infraestrutura urbana, a modernização dos espaços públicos, a ampliação da 
acessibilidade e a valorização da mobilidade sustentável. Os resultados pretendidos 
servirão como parâmetros para avaliação da eficácia da contratação e da efetiva 
entrega dos benefícios esperados pelo Projeto MAPP n° 6110. 

Economicidade e Redução dos Custos do Ciclo de Vida 

Espera-se a redução significativa dos custos futuros de manutenção da infraestrutura 
viária municipal mediante a substituição da pavimentação convencional por sistema 
de piso intertravado em blocos de concreto de alta resistência (35 MPa). A solução 
adotada possibilita intervenções localizadas em eventuais redes subterrâneas de 
abastecimento de água, drenagem ou demais sistemas urbanos sem necessidade de 
demolições extensivas ou recomposição de revestimentos asfálticos, reduzindo custos 
operacionais, consumo de materiais e tempo de execução dos reparos. 

A maior durabilidade dos blocos intertravados e sua elevada resistência mecânica 
contribuem para minimizar a ocorrência de deformações, afundamentos e 
deteriorações prematuras, reduzindo a necessidade de manutenções corretivas 
frequentes e proporcionando melhor aproveitamento dos recursos públicos ao longo 
da vida útil da infraestrutura implantada. 
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Eficiência da Mobilidade Urbana e Segurança Viáriá 

A contratação visa proporcionar melhoria substancial das condições de trafega eil..11110t 
das vias urbanas contempladas pelo projeto, mediante a implantação de 
pavimentação adequada ao tráfego de veículos leves, pesados e de serviços públicos. 

A utilização de blocos intertravados de concreto com espessura de 8,0 cm e resistência 
mínima de 35 MPa permitirá maior estabilidade estrutural, conforto de rolamento e 
segurança para motoristas, motociclistas, ciclistas e pedestres. 

Adicionalmente, a implantação de novo sistema de iluminação pública com luminárias 
LED de alta eficiência energética contribuirá para o aumento da visibilidade noturna, 
redução de áreas com baixa luminosidade e fortalecimento da segurança viária e 
patrimonial, proporcionando melhores condições de circulação e utilização dos 
espaços públicos em horários noturnos. 

Sustentabilidade Ambiental e Eficiência Energética 

A solução adotada busca promover ganhos ambientais permanentes mediante a 
utilização de tecnologias alinhadas aos princípios do desenvolvimento nacional 
sustentável previstos na Lei n°14.133/2021. 

A pavimentação intertravada favorece a melhoria das condições de drenagem urbana, 
reduzindo o escoamento superficial das águas pluviais e contribuindo para a 
mitigação de processos erosivos e da sobrecarga dos sistemas de drenagem 
existentes. Além disso, o pavimento apresenta menor retenção térmica quando 
comparado aos revestimentos asfálticos convencionais, contribuindo para a redução 
dos efeitos das ilhas de calor urbanas. 

No tocante à iluminação pública, a substituição de tecnologias convencionais por 
luminárias LED proporcionará redução do consumo de energia elétrica, aumento da 
vida útil dos equipamentos e diminuição da necessidade de manutenção, gerando 
benefícios ambientais e econômicos para o Município. 

Espera-se ainda assegurar a adequada gestão dos resíduos provenientes da remoção 
da pavimentação existente, mediante transporte, tratamento e destinação 
ambientalmente adequada dos materiais gerados, em conformidade com a Resolução 
CONAMA n° 307/2002 e demais normas aplicáveis. 

Inclusão Social, Acessibilidade e Mobilidade Universal 

A contratação visa garantir a ampliação das condições de acessibilidade urbana por 
meio da implantação de infraestrutura compatível com os parâmetros estabelecidos 
pela ABNT NBR 9050 e ABNT NBR 16537. 

Como resultado esperado, pretende-se assegurar a criação de rotas acessíveis 
contínuas e seguras para pessoas com deficiência, idosos e usuários com mobilidade 
reduzida, mediante implantação de pisos táteis direcionais e de alerta, rebaixamentos 
de calçadas, travessias acessíveis e passagens elevadas para pedestres. 

A melhoria das condições de acessibilidade contribuirá diretamente para a promoção 
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da inclusão social, da autonomia dos usuários e da efetivação do direito funtlamenta 
de acesso seguro aos espaços públicos urbanos. 

Valorização Urbanística, Desenvolvimento Econômico4 
Bem-Estar Social 

A execução da obra pretende promover significativa requalificação dos espaços 
públicos contemplados pelo Projeto MAPP n° 6110, mediante a implantação de 
mobiliário urbano, quiosques, estruturas de sombreamento, áreas de convivência e 
demais elementos urbanísticos previstos em projeto. 

Espera-se que tais intervenções contribuam para a valorização dos imóveis localizados 
nas áreas beneficiadas, fortalecimento do comércio local, incentivo ao 
empreendedorismo, ampliação das oportunidades de geração de renda e 
dinamização da economia urbana. 

A melhoria estética e funcional dos espaços públicos também proporcionará 
ambientes mais seguros, confortáveis e atrativos para a convivência comunitária, 
incentivando atividades culturais, recreativas e sociais, com reflexos positivos na 
qualidade de vida da população. 

Resultado Institucional Pretendido 

Ao final da execução contratual, espera-se disponibilizar à população do Município de 
Graça/CE uma infraestrutura urbana moderna, acessível, segura, eficiente e 
ambientalmente sustentável, capaz de atender adequadamente às demandas atuais 
e futuras de mobilidade, convivência e desenvolvimento urbano. 

Pretende-se, ainda, alcançar maior eficiência na aplicação dos recursos públicos, 
reduzir custos de manutenção ao longo do ciclo de vida dos ativos implantados, elevar 
os padrões de qualidade dos serviços urbanos ofertados à população e fortalecer a 
capacidade da Administração Municipal de promover desenvolvimento sustentável e 
melhoria contínua da qualidade de vida dos cidadãos. 

1 11. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

Nos termos do art. 18, §1°, inciso X, da Lei n° 14.133/2021, a Administração Municipal 
deverá adotar um conjunto de medidas preparatórias destinadas a assegurar a 
adequada gestão contratual, a mitigação dos riscos identificados no planejamento da 
contratação e a plena execução do objeto relativo à construção e substituição de piso 
asfáltico por pavimentação em piso intertravado em diversas ruas do Município de 
Graça/CE, no âmbito do Projeto MAPP n° 6110. 

Designação Formal da Equipe de Fiscalização e Gestão 
Contratual 

Previamente à emissão da Ordem de Serviço, a Administração deverá designar 
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formalmente, mediante ato administrativo próprio, os servidores respons eis 
gestão e fiscalização do contrato, observando as disposições dos arts. 117 e 
da Lei n°14.133/2021. 

A equipe deverá ser composta, preferencialmente, por: 

• Fiscal Técnico da Obra; 
• Fiscal Administrativo do Contrato; 
• Gestor do Contrato; 
• Apoio técnico especializado, quando necessário. 

A fiscalização deverá permanecer ativa durante toda a execução contratual, 
acompanhando a qualidade dos materiais empregados, a conformidade dos serviços 
executados, o cumprimento do cronograma físico-financeiro, as medições contratuais 
e a observância das normas técnicas aplicáveis. 

Unidade Responsável: Secretaria Municipal de Infraestrutura e Setor de Engenharia. 

Capacitação da Equipe de Fiscalização 

Antes do início da execução contratual, a Administração deverá promover orientação 
técnica ou capacitação específica dos servidores responsáveis pela fiscalização, 
especialmente quanto aos procedimentos de: 

• Medição de serviços executados sob regime de empreitada por preço unitário; 
• Controle tecnológico dos materiais empregados na obra; 
• Verificação da conformidade dos blocos intertravados de concreto com 

resistência mínima de 35 MPa; 
• Fiscalização dos requisitos de acessibilidade previstos na ABNT NBR 9050 e ABNT 

NBR 16537; 
• Acompanhamento da implantação da iluminação pública em tecnologia LED; 
• Operacionalização e atualização do Livro de Ocorrências da Obra; 
• Registro de eventos relevantes, incluindo chuvas, paralisações, atrasos, 

notificações, determinações da fiscalização e demais fatos que possam impactar a 
execução contratual. 

A capacitação visa garantir que os fiscais possuam condições técnicas para exercer 
adequadamente suas atribuições e assegurar a qualidade do empreendimento. 

Unidade Responsável: Secretaria Municipal de Infraestrutura, Setor de Engenharia e 
Controle Interno. 

Disponibilização dos Instrumentos Técnicos da 
Contratação 

A Administração deverá promover a consolidação e organização de toda a 
documentação técnica que subsidiará a execução contratual, assegurando que a 
contratada receba, no momento da emissão da Ordem de Serviço, os seguintes 
documentos: 

• Projetos executivos; 
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• Planilhas orçamentárias; 
• Cronograma físico-financeiro; 
• Caderno de encargos; 
• Relatórios técnicos complementares; 
• Licenças e autorizações eventualmente exigíveis. 

A disponibilização integral desses documentos visa eliminar inconsistências de 
interpretação e reduzir riscos de divergências técnicas durante a execução da obra. 

Unidade Responsável: Secretaria Municipal de Infraestrutura e Setor de Engenharia. 

Validação dos Procedimentos Ambientais 

Antes do início da execução dos serviços, deverá ser realizada verificação quanto à 
regularidade ambiental dos locais destinados ao recebimento dos resíduos gerados 
pela obra, especialmente aqueles provenientes da remoção da pavimentação 
existente. 

A Administração deverá confirmar que os locais de descarte, reciclagem ou bota-fora 
utilizados pela contratada encontram-se devidamente licenciados pelos órgãos 
ambientais competentes, observando rigorosamente as exigências da Resolução 
CONAMA n° 307/2002 e demais normas ambientais aplicáveis. 

Deverão ser exigidos da contratada os comprovantes de transporte e destinação 
ambientalmente adequada dos resíduos produzidos durante a execução do 
empreendimento. 

Unidade Responsável: Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Secretaria Municipal 

de Infraestrutura. 

Planejamento da Logística Urbana e Segurança da Obra 

Considerando que a execução ocorrerá em vias urbanas com circulação de veículos e 

pedestres, a Administração deverá elaborar, em conjunto com a futura contratada, 

plano de contingência operacional destinado a minimizar impactos à mobilidade 

urbana durante a execução dos serviços. 

O planejamento deverá contemplar: 

• Isolamento das áreas em obra; 
• Sinalização temporária de segurança; 
• Definição de rotas alternativas e desvios de tráfego; 
• Proteção de pedestres e moradores; 
• Controle de acesso às áreas de intervenção; 
• Medidas preventivas durante escavações e demolições; 
• Comunicação prévia à população sobre eventuais interdições. 

Essas medidas visam garantir a segurança dos trabalhadores, usuários das vias e 

moradores das áreas diretamente afetadas pela execução da obra. 
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Unidade Responsável: Secretaria Municipal de Infraestrutura, DepartaPn~ 
Trânsito e Defesa Civil, quando aplicável. 

Disponibilização de Meios para Fiscalização 

A Administração deverá assegurar que os agentes responsáveis pela fiscalização 
disponham dos meios operacionais necessários ao exercício de suas atribuições, 
incluindo: 

• Acesso permanente ao local da obra; 
• Transporte para realização de inspeções; 
• Equipamentos de proteção individual quando exigidos; 
• Ferramentas de registro fotográfico e documental; 
• Acesso aos documentos contratuais e projetos executivos. 

Tal providência é indispensável para garantir a efetividade da fiscalização e permitir a 
pronta identificação de não conformidades. 

Unidade Responsável: Secretaria Municipal de Infraestrutura e Administração. 

Verificação de Requisitos de Integridade e 
Conformidade 

Caso a contratação venha a enquadrar-se nas hipóteses legais aplicáveis às obras de 
grande vulto ou em situações previstas na legislação pertinente, a Administração 
deverá verificar a implementação de programas de integridade pela futura contratada, 
observando os requisitos legais e regulamentares eventualmente exigíveis. 

A medida visa fortalecer a governança contratual, a transparência e os mecanismos de 
prevenção a fraudes e irregularidades durante a execução do contrato. 

Unidade Responsável: Comissão de Contratação, Controle Interno e Procuradoria 
Jurídica. 

Providências Relacionadas ao Início da Execução 

Após a aprovação do presente Estudo Técnico Preliminar e antes da celebração do 
contrato, todas as unidades administrativas envolvidas deverão iniciar imediatamente 
a adoção das providências descritas neste documento, de forma coordenada e 
integrada, evitando atrasos na fase licitatória e assegurando que a futura execução 
contratual ocorra em ambiente institucional adequado, com responsabilidades 
claramente definidas e mecanismos de controle previamente estabelecidos. 

A adoção das providências ora elencadas permitirá à Administração Municipal iniciar a 
execução do Projeto MAPP n° 6110 com elevado grau de segurança técnica, jurídica, 
operacional e ambiental, reduzindo riscos de paralisações, falhas de fiscalização, 
inconformidades técnicas e atrasos contratuais. Além disso, contribuirá para a 
adequada aplicação dos recursos públicos, para a obtenção dos resultados 
pretendidos e para a entrega de infraestrutura urbana de qualidade à população do 
Município de Graça/CE. 
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I 12. DA VEDAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS NA FORMA 

CONSÓRCIO 

A participação de consórcios na contratação de empresa para construção de piso 
intertravado em ruas do município de Graça é analisada à luz dos princípios de 
legalidade, eficiência, economicidade e interesse público, mencionados no art. 5° da 
Lei n° 14.133/2021. Inicialmente, é importante observar que a contratação de consórcios 
é uma regra permitida, conforme o art. 15, a menos que seja tecnicamente 
fundamentada a sua vedação. Neste caso, a necessidade de substituição do piso 
asfáltico por intertravado, devido a deterioração e à busca por uma solução mais 
sustentável e durável, justifica uma análise crítica desta possibilidade. 

O contexto técnico e operacional indica que a execução do projeto requer 
especialização na aplicação de pavimento intertravado, que pode permitir a admissão 
de consórcios quando há a necessidade de somatório de capacidades e 
especialidades, tipicamente observadas em obras de maior complexidade técnica. 
Contudo, examinando a 'Descrição da Necessidade da Contratação' e o 'Levantamento 
de Mercado e Demonstração da Vantajosidade', verifica-se que o projeto visa além de 
melhorias sustentáveis, uma execução eficiente e menos dispendiosa. Enquanto os 
consórcios podem trazer benefícios como maior capacidade financeira e técnica, 
implicam também em potencial aumento da complexidade na gestão e fiscalização 
do contrato. Esta complexidade pode, por vezes, desacelerar o processo, 
comprometendo a eficiência esperada, conforme apontado no art. 5°. 

Do ponto de vista jurídico e administrativo, a escolha por proibir ou permitir consórcios 
deve observar a compatibilidade do objeto e a operação de contratos mais simples ou 
indivisíveis, onde a participação consorciada pode ser considerada incompatível. Além 
disso, a exigência de compromissos como a constituição do consórcio, escolha da 
empresa líder e responsabilidade solidária, alinhada com a vedação de participação 
múltipla no processo, conforme estabelecido no art. 15, poderia complicar a logística 
contratual. Portanto, analisar a viabilidade de tais compromissos é crucial para garantir 
segurança jurídica e isonomia entre os concorrentes, de acordo com o art. 18, §1°, inciso 

Diante da perspectiva administrativa e dos 'Resultados Pretendidos', a vedação à 
participação de consórcios pode ser considerada mais adequada no contexto atual 
dessa contratação, onde simplicidade e maior controle na execução do projeto 
prevalecem como vetores principais para a decisão. Este posicionamento está 
amparado pela busca contínua de eficiência e economicidade, garantindo um 
processo licitatório robusto e transparente, totalmente alinhado aos princípios e 
disposições legais previstos nos arts. 5°,15 e 18, §1°, inciso I da Lei n°14.133/2021. 

1 13. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Nos termos do art. 18, §1°, inciso XI, da Lei n° 14.133/2021, procedeu-se à análise da 
existência de contratações correlatas e/ou interdependentes relacionadas ao objeto da 
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presente contratação, consistente na execução da obra de construção e subgtirtinr 
de piso asfáltico por pavimentação em piso intertravado em diversas Puas do 
Município de Graça/CE, no âmbito do Projeto MAPP n° 6110. 

Após avaliação técnica do escopo do empreendimento, conclui-se que a cont 
possui caráter autônomo, completo e funcionalmente independente, não estando 
condicionada à celebração prévia ou concomitante de outros contratos para que 
produza os resultados pretendidos pela Administração Pública. A solução projetada foi 
concebida de forma integrada, contemplando em um único empreendimento todos 
os elementos essenciais à sua plena funcionalidade, incluindo pavimentação viária, 
drenagem urbana, acessibilidade, iluminação pública em tecnologia LED, sinalização, 
mobiliário urbano, quiosques, estruturas de convivência e demais componentes 
previstos nos projetos executivos e memoriais descritivos. 

Verificou-se que a infraestrutura necessária ao adequado funcionamento do 
empreendimento encontra-se contemplada no próprio escopo da contratação, 
inexistindo dependência de futuras intervenções, ampliações ou complementações 
contratuais para viabilizar sua utilização pela população. Dessa forma, a conclusão da 
obra permitirá a imediata fruição dos benefícios esperados, sem necessidade de 
execução de contratos adicionais destinados à implantação de sistemas 
complementares de infraestrutura urbana, acessibilidade, iluminação ou urbanização. 

Da mesma forma, não foram identificados contratos correlatos em andamento ou 
planejados que apresentem sobreposição de objeto, duplicidade de investimentos, 
risco de interferência física, conflito de cronogramas ou potencial geração de 
retrabalho durante a execução do empreendimento. A inexistência de contratos 
concorrentes sobre a mesma área de intervenção contribui para a adequada gestão 
dos recursos públicos, reduz riscos de paralisação da obra e assegura maior eficiência 
administrativa na execução do investimento estimado em aproximadamente R$ 4,9 
milhões. 

Registra-se ainda que a presente análise foi realizada como medida preventiva de 
governança e gestão de riscos, buscando identificar eventuais dependências 
contratuais, interfaces técnicas ou lacunas de planejamento que pudessem 
comprometer a efetividade da contratação. A avaliação técnica concluiu que a solução 
proposta possui grau adequado de maturidade, planejamento e integração, não 
havendo necessidade de contratações acessórias ou interdependentes para a 
consecução dos objetivos pretendidos. 

Dessa forma, conclui-se que a contratação objeto deste Estudo Técnico Preliminar é 
tecnicamente autônoma, funcionalmente independente e plenamente apta a 
produzir os resultados esperados após sua conclusão e recebimento definitivo, 
inexistindo, até o momento da elaboração deste estudo, contratações correlatas ou 
interdependentes que condicionem sua execução, utilização ou efetividade, 
assegurando a entrega integral dos benefícios relacionados à mobilidade urbana, 
acessibilidade, segurança viária, sustentabilidade ambiental e valorização dos espaços 
públicos do município de Graça/CE. 

14. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS 
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1 MITIGADORAS 

Os potenciais impactos ambientais decorrentes da construção e substituição 
asfáltico por piso intertravado em diversas ruas do município de Graç. -to ão 
relacionados, principalmente, ao consumo de energia e geração de resíduos durante a 
instalação e vida útil do pavimento. O uso de piso intertravado apresenta vantagens 
significativas em termos de sustentabilidade, dado que permite a permeabilidade de 
águas pluviais, reduzindo a demanda por sistema de drenagem urbana e, 
consequentemente, minimizando as enchentes. Este tipo de pavimento, em 
comparação ao asfáltico, gera menores emissões de gases durante seu ciclo de vida e 
utiliza menos recursos no processo de fabricação, já que pode ser produzido com 
materiais reciclados. Para assegurar a sustentabilidade e eficiência, é essencial 
promover planejamento sustentável desde a fase inicial, alinhando-se às diretrizes dos 
artigos 5° e 12 da Lei n° 14.133/2021. Medidas mitigadoras, como a utilização de 
materiais de baixo impacto ambiental e práticas de logística reversa para o 
desfazimento de materiais residuais, serão adotadas, integrando-se ao termo de 
referência como diretrizes fundamentais (art. 6°, XXIII). A inclusão de tecnologias de 
pavimento que maximizem a durabilidade e resistência auxiliará na competitividade e 
proposta vantajosa ao município, conforme artigo 11. A implementação destas práticas 
será conduzida com consideração da viabilidade administrativa e operação 
sustentável dos recursos, garantindo o alinhamento com os resultados pretendidos e 
apoiando o desenvolvimento urbano ordenado. Tais medidas são essenciais para 
minimizar os impactos ambientais negativos e promover uma gestão eficiente e 
responsável dos recursos naturais. 

I 15. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A VIABILIDADE E 

RAZOABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A contratação de uma empresa especializada para a construção de piso intertravado 
em ruas do município de Graça, Ceará, é declarada como viável e vantajosa, em 
conformidade com os elementos analisados no Estudo Técnico Preliminar (ETP). Este 
posicionamento é sustentado por uma análise abrangente que considera aspectos 
técnicos, econômicos, operacionais, jurídicos, de sustentabilidade e de mitigação de 
riscos, atendendo assim aos princípios de eficiência, interesse público e 
economicidade previstos no art. 5' da Lei n°14.133/2021. 

Do ponto de vista técnico, o piso intertravado foi destacado como uma solução que 
oferece maior durabilidade, permeabilidade e facilidade de manutenção em 
comparação ao asfalto deteriorado atualmente presente. A proposta é consonante 
com os objetivos de drenagem eficiente de águas pluviais e conservação do ambiente 
urbano. Economicamente, as estimativas de quantidades e valor, associadas aos dados 
obtidos na pesquisa de mercado, comprovaram que o valor compatível com a prática 
de mercado justifica a contratação, seguindo os objetivos de vantajosidade destacados 
no art. 11. A análise de mercado revelou fornecedores qualificados capazes de 
atenderem à demanda, reforçando a viabilidade econômica e de execução dentro do 
contexto operacional previsto. 

Embora o Plano de Contratação Anual não esteja formalmente identificado, a 
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execução do projeto tem um alinhamento intrínseco com o desenvo o 
estratégico urbano do município de Graça, conforme amparo legal dos arts. 6°, incis 
XXIII, e 40. A realização do projeto promove a melhoria da infraestrutura viária local e 
atende às necessidades urgentes previamente identificadas, proporcionando uma 
melhor qualidade de vida aos munícipes e gerando economias futuras em 
manutenção e conservação de vias. 

Conclui-se, portanto, que a contratação é não apenas viável, mas também 
indispensável no contexto atual. Em suma, com base nos elementos analisados, 
recomenda-se a execução da contratação .como etapa essencial do processo de 
desenvolvimento urbano. A decisão apresentada neste posicionamento conclusivo 
deve ser incorporada ao processo de contratação, servindo como base para a 
autoridade competente decidir pelo prosseguimento da contratação. Caso surjam 
dados insuficientes ou riscos não mapeados, recomenda-se a revisão e atualização dos 
estudos apresentados, a fim de garantir a continuidade da viabilidade e vantajosidade 
do presente projeto de contratação de piso intertravado em Graça, Ceará. 

Graça /CE, 28 de maio de 2026 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

Maria Lidiane Pinto de Azevedo 
PRESIDENTE 

Luzia da Costa Ximenes 
MEMBRO 
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